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  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ
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PLENÁRIO

DESPACHO
04/04/2018

LIDO NA 30ª (TRIGÉSIMA  NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 4 DE ABRIL DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8.244/2018 - PROPOSIÇÃO N.º 07/2018

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  04/04/2018 16:12:06  Data da assinatura:  04/04/2018 16:17:23

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
04/04/2018

PARECER

 

Mensagem nº 8.244/2018

 

Proposição n.º 07/2018

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.244, de 2 de março de
2018, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que: “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº l19, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS
PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

 (...) Através deste Projeto, objetiva-se promover alterações na Lei
Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, de sorte a adequá-la, em
sua grande parte, às inovações promovidas pela Lei Federal n° 13.019, de
31 de julho de 2014, que instituiu normas gerais para as parcerias entre
a administração pública e organizações da sociedade civil, sem fins
lucrativos, em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco.

 

Com as alterações propostas, além de compatibilizar a legislação estadual
ao regramento federal, propõe-se também conferir major alinhamento entre
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o procedimento de parcerias públicas estaduais e os princípios jurídicos
constitucionais como o da celeridade, da eficiência e da moralidade.

 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência
emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a
colocá-la em tramitação, tendo em vista a importância da matéria.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “a”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Destaca-se, ainda, a enumeração constitucional de inúmeros direitos sociais a serem implantados de
forma comum pelos entes federados, sendo importante para a otimização de esforços o estabelecimento
de consórcios públicos, convênios e outros instrumentos congêneres, “in verbis”:

 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio
de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados,
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços
transferidos.

 

Nessa toada, materializando o comando constitucional em epígrafe, a União Federal editou a Lei n°
13.019/14, que “estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em
acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com
organizações da sociedade civil; e altera as Leis n  8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 deos

março de 1999”.

 

O projeto de lei objeto da presente proposição, em conclusão, tem por intuito adequar a Lei
Complementar Estadual n° 119, de 28 de dezembro de 2012, aos ditames da lei genérica federal
supracitada, que foi recentemente alterada de modo significativo pela Lei n° 13.204/2015, de modo a
aperfeiçoar a relação de parceria entre entidades públicas e privadas na consecução de atividades de
interesse público comuns.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.244/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 04 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  04/05/2018 08:57:06  Data da assinatura:  04/05/2018 09:04:13

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão,

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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NÃO 01,02,03,04, 05 E

06

NÃO  NÃO 

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 07/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  04/05/2018 09:01:31  Data da assinatura:  04/05/2018 09:09:34

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/05/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 07/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.244/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.244 - ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012,
QUE DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNIOS E
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de mérito das emendas de Plenário de  da mensagem nºns.º 01, 02, 03, 04, 05 e 06
07/2018, oriunda da mensagem nº 8.244/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 119,
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A TRANSFERÊNCIA
DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR
MEIO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

II- DAS EMENDAS
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Através deste Projeto, objetiva-se promover alterações na Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro
de 2012, de sorte a adequá-la, em sua grande parte, às inovações promovidas pela Lei Federal n.º 13.019,
de 31 de julho de 2014, que instituiu normas gerais para as parcerias entre a administração pública e
organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, em regime de mú­ tua cooperação, para a consecução
de finalidades de interesse público e recíproco.

Com as alterações propostas, além de compatibilizar a legislação estadual ao regramento federal,
propõe-se também conferir maior alinhamento entre o procedimento de parcerias públicas estaduais e os
princípios jurídicos constitucionais como o da celeridade, da eficiência e da moralidade.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica das emendas
no presente Projeto de Lei Complementar, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser
decorrentes.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  de Plenário de  no favorável ao Mérito das emendas ns.º 01, 02, 03, 04, 05 e 06
 da mensagem nº 07/2018 (oriunda da mensagemProjeto de Lei Complementar encaminhado por meio

nº 8.244/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  04/05/2018 09:17:09  Data da assinatura:  04/05/2018 09:23:51

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/05/2018
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 03/05/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR. 

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/05/2018 09:36:12  Data da assinatura:  04/05/2018 09:42:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição
Emenda de

Plenário nºs
Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO
01; 02; 03; 04; 05

e 6
NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 07/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.244/2018 )

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  04/05/2018 10:43:29  Data da assinatura:  04/05/2018 10:49:40

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/05/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 07/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.244/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.244 - ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012,
QUE DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNIOS E
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de admissibilidade das emendas de Plenário de  da ns.º 01, 02, 03, 04, 05 e 06
mensagem nº 07/2018, oriunda da mensagem nº 8.244/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará,
que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS
PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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As emendas em exame foram proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão têm como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL A ADMISSIBILIDADE das emendas de Plenário de ns.º 01, 02,
 da mensagem nº03, 04, 05 e 06 do Projeto de Lei Complementar encaminhado por meio

07/2018(oriunda da mensagem nº 8.244/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo do Estado do
.Ceará
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

49 de 76



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/05/2018 11:01:26  Data da assinatura:  04/05/2018 11:07:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 03/05/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  07/05/2018 09:01:09  Data da assinatura:  07/05/2018 09:43:36

PLENÁRIO

DESPACHO
07/05/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/05/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/05/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 25ª (VIGÉSIMA   QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,EM 03/05/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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